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Senhor Presidente, -

Submeto à elevada consideração desta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência para fins de apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o
processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTERA A LEI N° 17.569, DE 20 DE JULHO
DE 2021, QUE INSTUTUI O PROGRAMA MAIS EMPREGOS CEARÁ”.

A Lei n° 17.569, de 20 dejulh.o de 2021, instituiu o Programa Mais Empregos Ceará,
como medida de estímulo à geração de emprego e à promoção da renda no Estado do Ceará, em re
forço às ações públicas já adotadas para superação das adversidades e econômicas e sociais ocasio
nadas pela pandemia da Covid- 19.

A principal ação no âmbito do Programa consiste no pagamento pelo Governo do Es
tado do Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda às empresas em ra
zão de novos vínculos de trabalho formalizados após a data de publicação da Lei no 17.569, de 20
de julho dc 2021. Trata-se, importante ressaltar, de ação já em execução desde o ano passado, devi
damente prevista em lei, o que afasta qualquer incidência ao caso da vedação eleitora] do art 73, §
10, da Lei Federal a° 9.504, de 1997.

Através deste Projeto de Lei, o que se propõe é apenas ampliar o prazo final para a
realização pelas empresas de cadastro junto ao Programa Mais Empregos Ceará, para fins de recebi
mento do Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda, permitindo, assim,
dentro de uma política de continuidade, que ainda mais empregos possam ser criados em beneficio
da população, como resposta do Poder Público às adveraldades sociais e econômicas geradas pela
pandemia da Covid- 19, que, infelizmente, ainda preocupam o cearense.

Convicto de que os ilustres membros desta Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a V.Exa. emprestar sua valiosa colaboração no seu enca
minhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a M Exa. e aos seus eminentes Pares, protestos de elevado apre
ço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
________ de __________________de 2022.

In
kÀC~

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

MENSAGEM N°
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CEARA
GOVERNO DO ~STÀDO

PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI N° 17.569, DE 20 DE
JULIIO DE 2021, QUE INSTITUI O
PROGRAMA MAIS EMPREGOS
CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATiVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° O § 7° do art. 5° da Lei n° 17.569, de 20 de julho de 202!, passa a vigorar com a seguinte re
dação:

“Au 50

§7° O sistema inforrnatizado, disponibilizado pela Sedet para solicitação do beneficio, fun
cionará para cadastro até 22 de junho de 2022, podendo ser prorrogado por ato regulamen
tar, ficando limitada a concessão de 20.000 (vinte mil) beneficios, observado, quanto ao
prazo de pagamento, o disposto no art. 5° desta Lei” (NR)

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Foitateza, aos
de ____de 2022.

Y~-~~
Maria Izolda Cela dc Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/04/2022

LIDO NA 23ª (VÍGESIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA   DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 20 DE ABRIL DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssemNeb I.~egi~Jativu
do Estado da Ccnn~

Requerimento N°: 1979/2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 20 de Abril de 2022
REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITACÃO EM REGIME DE

~~tZ__~- ~“1~~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 65/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.913/2022 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 17.533 de 22 de
junho de 2021 que dispõe sobre a Política de Regularização Fundiária Rural no Estado do Ceará;

- Mensagem n° 68/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.91612022 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 17.569, de 20 de julho
de 2021, que institui o Programa Mais Empregos Ceará;

- Mensagem n° 69/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.917/2022 — Autoria do Poder Executivo — Revogado dispositivo da Lei n°
17.804, de 26 de dezembro de 2021, que autorizou o Poder Executivo a contratar financiamento junto ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento — BID;

- Mensagem n°70/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.918/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre o remanejamento de
cargos na carreira de professor do Grupo Ocupacional Magistério Superior — MAS, integrante do quadro da Fundação Universidade
Estadual do Ceará — FUNECE;

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

A mensagem n° 65/2022 visa alterar a Lei Wilson Brandão, Lei n° 17.533 de 22 de junho de 2021, que trata da Política de
Regularização Fundiária Rural no Estado.;

Na mensagem n° 68/2022 o objetivo é prorrogar o prazo para cadastro de empresas junto a Sedet, para solicitação do benefício até
22 de junho de 2022. (atualmente vai até 21 de fevereiro);

A mensagem n°69/2022 visa revogar dispositivo da Lei n° 17.804, de dezembro de 2021, que autorizou financiamento junto ao BID
para custear o Programa de Qualificação da Infraestrutura Rodoviária Estadual;
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Assembleia I4çgishidiu
do FStUdLF da Ceurú

Requerimento N°: 1979 / 2022

Quanto a mensagem n° 70/2022, esta tem o objetivo de promover o remanejamento de cargos no quadro da Fundação Mantenedora
da UECE - Funece, com o objetivo de aperfeiçoar o ensino público superior no Estado do Ceará.
Sala das Sessões, 20 de Abril de 2022

4~OGESAR FILHO
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Assembleia I.vØskttfrn
Cb F%tLuIutkI teank

Requerimento N°: 1979 / 2022

Informações complementares

Entrada Legislativo: 20.04.2022
Data Leitura do Expediente: 20.04.2022
Data Deliberação: 20.04.2022
Situação: Aprovado
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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20/04/2022
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PARECER
22/04/2022

PARECER

 

Mensagem nº 8.916/ 2022

 

Proposição n.º 068/2022 – Poder Executivo

 

A Exma. Sra. Governadora do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.916, de 19 de abril de
2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “altera a Lei nº 17.569, de 20 de julho de 2021,
que institui o Programa Mais Empregos Ceará .”

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

“A Lei Estadual nº 17.569, de 20 de julho de 2021, instituiu o Programa Mais Empregos
Ceará, como medida de estímulo à geração de emprego e à promoção da renda no Estado
do Ceará, em reforço às ações públicas já adotadas para superação das adversidades
econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da Covid-19.

 

A principal ação no âmbito do Programa consiste no pagamento pelo Governo do Estado
do Benefício de Estímulo à Geração de Emprego e à Programação da Renda às empresas
em razão de novos vínculos de trabalho formalizados após a data de publicação da Lei nº
17.569, de 20 de julho de 2021. Trata-se, importante ressaltar, de ação já em execução
desde o ano passado, devidamente prevista em lei, o que afasta qualquer incidência ao
caso da vedação eleitoral do art. 73, § 10, da Lei Federal nº 9.504, de 1997.
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Através deste Projeto de Lei, o que se propõe é apenas ampliar o prazo final para a
realização pelas empresas de cadastro junto o ao Programa Mais Empregos Ceará, para
fins de recebimento do benefício de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da
Renda, permitindo, assim, dentro de uma política de continuidade, que ainda mais
empregos possam ser criados em benefício da população, como resposta do Poder Público
às adversidades sociais e econômicas geradas pela pandemia de Covid-19, que,
infelizmente ainda preocupam o cearense.”

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo que se observou, a matéria veiculada no projeto de lei enviado pela Chefe do Poder Executivo se
adequa perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar ,políticas públicas
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos nossos)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “São direitos sociais a educação, a saúde, o

, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a trabalho
, na forma desta Constituição.” Por mais que referida norma constitucionalassistência aos desamparados

tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas que
possam lhe conferir eficácia prática, referendando o princípio da dignidade da pessoa humana,
fundamento basilar do Estado Democrático de Direito.

 

O Projeto busca fortalecer o Programa Mais Empregos Ceará, alterando a Lei Estadual nº 17.569, de 20
de julho de 2021, prorrogando o cadastro em destaque até o dia 22 de junho de 2022, o qual poderá ter
nova renovação por meio de decreto. Houve, ainda, a limitação da concessão a 20.000 (vinte mil)
beneficiados.
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O Programa em destaque representa uma forma de tentar diminuir os impactos na vida financeira da
população, uma vez que a pandemia causada pelo Coronavirus desestabilizou o acesso ao trabalho,
aumentou o desemprego e implicou na consequente ruptura na estabilidade do trabalhador, exigindo do
Estado ações de cunho afirmativas   e sociais , no dever de zelar e promover o bem estar de todos na
efetivação materializada no projeto em comento.

 

Não há, por oportuno, a prática de conduta vedada na Lei 9.504/97 em ano eleitoral, uma vez que se trata
de política de cunho social de caráter continuado em execução orçamentária desde o ano passado.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 8.916/2022
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 20/04/2022

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
25/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 68/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.916, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 17.569, DE 20 DE JULHO
DE 2021, QUE INSTITUI O PROGRAMA MAIS
EMPREGOS CEARÁ.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.916, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 68/2022
que altera a Lei nº 17.569, de 20 de julho de 2021, que institui o Programa Mais Empregos Ceará.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei, o que se
propõe é apenas ampliar o prazo final para a realização pelas empresas de cadastro junto o ao
Programa Mais Empregos Ceará, para fins de recebimento do benefício de Estímulo à Geração de
Emprego e à Promoção da Renda, permitindo, assim, dentro de uma política de continuidade, que
ainda mais empregos possam ser criados em benefício da população, como resposta do Poder
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Público às adversidades sociais e econômicas geradas pela pandemia de Covid-19, que, infelizmente
ainda preocupam o cearense.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 17.569, de 20 de julho de 2021, que institui o Programa Mais
Empregos Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 68/2022
oriunda da Mensagem nº 8.916, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

16 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  26/04/2022 14:09:17  Data da assinatura:  26/04/2022 14:09:21

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

35ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 20/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
02/05/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 20/04/2022.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/05/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 68/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.916, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 17.569, DE 20 DE
JULHO DE 2021, QUE INSTITUI O
PROGRAMA MAIS EMPREGOS CEARÁ
.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.916, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 68/2022
que altera a Lei nº 17.569, de 20 de julho de 2021, que institui o Programa Mais Empregos Ceará.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei, o que se
propõe é apenas ampliar o prazo final para a realização pelas empresas de cadastro junto o ao
Programa Mais Empregos Ceará, para fins de recebimento do benefício de Estímulo à Geração de
Emprego e à Promoção da Renda, permitindo, assim, dentro de uma política de continuidade, que
ainda mais empregos possam ser criados em benefício da população, como resposta do Poder
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Público às adversidades sociais e econômicas geradas pela pandemia de Covid-19, que, infelizmente
ainda preocupam o cearense.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 20 de
abril de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 17.569, de 20 de julho de 2021, que institui o Programa Mais
Empregos Ceará.

A matéria tem o objetivo de prorrogar o prazo para cadastro de empresas junto a Sedet para solicitação do
benefício até 22 de junho de 2022. (atualmente vai até 21 de fevereiro). Além disso, a modificação deixa
claro que este prazo poderá ser prorrogado por ato regulamentar. A mensagem prorroga o prazo para
garantir o benefício às empresas que estejam contratando durante a retomada da atividade econômica pós
pandemia do Covid, gerando emprego e renda nesse período crucial. A matéria é conseqüentemente
benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as
diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.916, propostaMENSAGEM N° 68/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/05/2022
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

28ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 20/04/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/05/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 23ª (VÍGESIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE ABRIL DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE ABRIL
DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 45ª (QUADRAGESIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM 20 DE
ABRIL DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRÂFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E DOIS

ALTERA A LEI N.° 17.569, DE 20 DE JULHO DE
2021, QUE INSTITUI O PROGRAMA MAIS
EMPREGOS CEARÁ.

AASSEMBLEL& LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
/

DECRETA::

Art. 1.00 § 7.° do art. 5.° da Lein.° 17.569, de 20 dejulhQ de 2021, passa a vigorar com
a seguintó redação:

“Art. 5.°

§ 7.° O sistema informatizado, disponibilizado pela Sedet para solicitação do beneficio,
funcionará para cadastro até 22 de junho de 2022, podendo ser prorrogado por ato
regulamentar, ficando limitada a concessão de 20.000 (vinte mil) beneficios, observado,
quanto ao prazo de pagamento, o disposto no art. 5.° desta Lei” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ‘DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 20 de abril de 2022.

v
2:itz_~~-~~ ‘r~~’

t—1 t--

4e~_- ~

DE?. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DE?. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DE?. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DE?. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DE?. AUDIC MQTA
2.° SECRETÁRIO
DE?. ÉRIL4 AMORIM
3~1 SECRETÁRIA

DE?. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 25 de abril de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº086 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.038, de 25 de abril de 2022.
ALTERA A LEI Nº17.569, DE 20 DE JULHO DE 2021, QUE INSTITUI O PROGRAMA MAIS EMPREGOS CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O § 7.º do art. 5.º da Lei n.º 17.569, de 20 de julho de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5.º …............................................................................................
................................................................................................
§ 7.º O sistema informatizado, disponibilizado pela Sedet para solicitação do benefício, funcionará para cadastro até 22 de junho de 2022, podendo 
ser prorrogado por ato regulamentar, ficando limitada a concessão de 20.000 (vinte mil) benefícios, observado, quanto ao prazo de pagamento, o 
disposto no art. 5.º desta Lei” (NR) 
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XVII do art. 88 da Constituição do Estado do Ceará, em 
conformidade com o art. 8º combinado com o inciso III do art. 17 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, e com o(a) Decreto Nº 33.881, de 30 de Dezembro 
de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado de 31 de Dezembro de 2020, RESOLVE NOMEAR CLAUDIO RICARDO GOMES DE LIMA, para 
exercer as funções do cargo de provimento em comissão de Secretário Executivo de Habitação e Desenvolvimento Urbano, integrante da estrutura organi-
zacional da(o) SECRETARIA DAS CIDADES, a partir de 18 de Abril de 2022. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
Fortaleza, 19 de abril de 2022. 

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho 
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O(A) SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010, e em 
conformidade com o art.63, inciso I, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE EXONERAR, a Pedido o(a) servidor(a) FRANCISCA SONIA 
ELIAS DE SOUSA, matrícula 30021312, do Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Orientador de Célula, símbolo DNS-3, 
integrante da Estrutura organizacional do(a) CASA CIVIL, a partir de 30 de Abril de 2022. CASA CIVIL, Fortaleza, 12 de abril de 2022. 

Francisco das Chagas Cipriano Vieira 
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art. 88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010, e 
em conformidade com o art. 8º, combinado com o inciso III, do art. 17, da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, e também combinado com o(a) Decreto Nº 
33.417, de 30 de Dezembro de 2019 e publicado no Diário Oficial do Estado em 30 de Dezembro de 2019, RESOLVE NOMEAR, ARABIA HYOKOHAMA 
NOGUEIRA ARAUJO, para exercer o Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em Comissão de Assessor Especial I, símbolo GAS-1 integrante 
da Estrutura Organizacional CASA CIVIL, a partir da data da publicação. CASA CIVIL, Fortaleza, 18 de abril de 2022. 

Francisco das Chagas Cipriano Vieira 
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
PORTARIA CC Nº271/2022 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria 
CC nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTO-
RIZAR o militar da Casa Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, ALEXSANDRO FERNANDES FERREIRA, ocupante do posto 
de Tenente Coronel PM, matrícula nº 799.838-1-0, deste Órgão, a viajar à cidade de Juazeiro do Norte-CE, no período de 01 a 02 de Abril de 2022 a fim de 
realizar serviço de segurança e proteção do Governador do Estado, concedendo-lhe o direito à 01 (uma) e 1/2 (meia) diárias, no valor unitário de R$ 77,10 
(setenta e sete reais e dez centavos), totalizando R$ 138,78 (cento e trinta e oito reais e setenta e oito centavos), dado o acréscimo de 20% (vinte por cento), 
conforme ANEXO III, a que se refere o Decreto nº 30.719, de 25/10/11, bem como de acordo com o artigo 3º; alínea “b” , § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; 
art. 10, classe III do anexo I do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA 
CIVIL, em Fortaleza/CE, 31 de março de 2022.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº080/2022 - A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78 combinado 
com o art. 120 da Lei nº 9.809, de 18 de dezembro de 1973, RESOLVE AUTORIZAR, nos termos do inciso I do art. 123, da citada Lei, a entrega mediante 
SUPRIMENTO DE FUNDOS, à servidora MARILCE STENIA RIBEIRO MACEDO, ocupante do cargo de COORDENADOR Grupo Ocupacional 
ANS- Atividade de Nível Superior referência 30 matrícula nº 300064-1-0, lotado neste CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, a importância de R$ 
350,00 (trezentos e cinquenta reais), à conta da Dotação classificada na Nota de Empenho nº 047. A aplicação dos recursos a que se refere esta autorização 
não poderá ultrapassar a 45 (quarenta e cinco) dias, a partir do seu recebimento, devendo a despesa ser comprovada 15 (quinze) dias após concluído o prazo 
da aplicação. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, em Fortaleza, aos 12 de abril de 2022.

Ada Pimentel Gomes Fernandes Vieira
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
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